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“A resposta da nossa geração foi a luta contra a ditadura e a aposta na 

democratização da sociedade, do Estado, da cultura, da educação e da saúde”. 

Jairnilson Silva Paim 

 

O Centro Brasileiro de Estudos de Saúde nasceu na primavera, em 

setembro de 1976. Mas sua história não começa ali. Quando seus estatutos foram 

registrados, uma longa travessia intelectual, política e ética já havia sido percorrida. 

Em certo sentido, o Cebes nasceu adulto — sem que isso signifique imaginar uma 

instituição pronta ou acabada. Como toda organização viva, continuaria aprendendo, 

reinterpretando seu tempo e renovando suas formas de atuação. Já trazia consigo, 

porém, um patrimônio intelectual, uma cultura de debate e um projeto coletivo 

construídos ao longo de décadas. 

Muito antes de possuir sede, diretoria ou revista, já se formava a 

comunidade de pensamento que daria origem ao Cebes. Espaço de encontro entre 

diferentes tradições intelectuais, ela expressava uma geração que aprendera a pensar 

a saúde muito além dos limites da medicina. A fundação do Centro Brasileiro de 

Estudos de Saúde não marcou o início desse percurso. Representou o momento em 

que um longo processo de elaboração intelectual adquiriu visibilidade, permanência 

institucional e capacidade de intervenção pública. 

É essa forma de constituição que distingue sua trajetória. As instituições 

costumam nascer para, somente depois, construir uma identidade. Com o Cebes 

ocorreu um movimento diferente. Quando adquiriu existência formal, já havia uma 
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rede de interlocutores, uma linguagem em formação e uma nova maneira de 

compreender a saúde e suas relações com a sociedade brasileira. A entidade surgiu 

quando essa elaboração alcançou maturidade suficiente para exigir uma forma 

organizada de expressão e intervenção pública. 

Essa constatação sugere também outra maneira de narrar sua história. As 

histórias institucionais costumam privilegiar o ato fundador. Ainda que reconstruam o 

contexto que o antecede, frequentemente o tratam como introdução ao momento da 

criação formal. No caso do Cebes, ampliar o horizonte da análise e deslocar o foco da 

investigação revelam-se particularmente fecundos. Mais do que concentrar a atenção 

em setembro de 1976, importa acompanhar a lenta e longa formação das ideias, das 

redes de interlocução e das circunstâncias históricas que tornaram possível — e, em 

determinado momento, necessária — uma institucionalidade própria. O Cebes não 

criou esse patrimônio. Tornou-se sua expressão organizada e permanente. 

O retorno ao período anterior à fundação não se justifica apenas pelo 

interesse em reconstituir as origens da entidade. Muitas das questões que 

acompanharam sua gestação — as relações entre saúde e democracia, ciência e 

compromisso público, Estado e desenvolvimento, produção de conhecimento e 

transformação social — permaneceriam no centro de sua trajetória, assumindo novas 

configurações ao longo do tempo. Compreender esse período significa, portanto, 

investigar não apenas como nasceu o Cebes, mas também como se formou o núcleo 

de problemas, tensões e compromissos que definiria sua identidade histórica. 

Este ensaio não pretende oferecer a interpretação definitiva de suas 

origens. Nem poderia. A história de uma instituição pode ser interrogada a partir de 

diferentes problemas, escalas de análise e recortes temporais, cada um capaz de 

iluminar dimensões específicas de sua trajetória. Isso não implica relativizar os fatos 

nem atribuir igual validade a todas as interpretações. Algumas se mostram mais 

consistentes do que outras pela solidez das evidências mobilizadas, pela coerência 

da argumentação e por sua capacidade explicativa. Significa reconhecer que 

nenhuma abordagem, isoladamente, é capaz de esgotar a complexidade de um 

processo histórico. A interpretação aqui desenvolvida constitui uma tentativa de lançar 

nova luz sobre uma trajetória histórica extraordinariamente 



 

 

 

rica e fecunda, cuja complexidade continua a suscitar novas perguntas e novas 

possibilidades de compreensão, oferecendo uma perspectiva que dialoga com 

interpretações anteriores sem a pretensão de encerrá-las. 

O caminho aqui adotado compreende o Cebes menos como o ponto de 

partida de uma história do que como o ponto de convergência de processos 

intelectuais, científicos e políticos que, ao longo de pelo menos três décadas, 

modificaram profundamente a maneira de pensar a saúde, o desenvolvimento, a 

democracia e o papel do Estado no Brasil e na América Latina. Antes de adquirir 

existência jurídica, o Cebes já existia como possibilidade histórica. 

Esse alargamento da análise ajuda também a afastar dois equívocos 

recorrentes. O primeiro consiste em reduzir sua origem a uma resposta ao golpe 

empresarial-militar de 1964. A ditadura marcou profundamente a trajetória da geração 

que fundaria a entidade, mas não explica, por si só, a elaboração das ideias que 

alimentariam a Reforma Sanitária Brasileira. Essas concepções vinham 

amadurecendo muito antes do golpe e resultaram da convergência entre 

diferentes correntes do pensamento social, econômico e sanitário, no Brasil e 

no cenário internacional. 

O segundo equívoco consiste em projetar retrospectivamente uma 

inevitabilidade que nunca existiu. Vista a partir do presente, a criação do Cebes pode 

parecer um desdobramento natural da história brasileira. Não foi. As alternativas eram 

numerosas, os conflitos intensos e o futuro permanecia em aberto. O Cebes não 

representou o destino necessário de um processo histórico. Foi uma construção 

coletiva, produzida pelo encontro entre circunstâncias determinadas, elaboração 

intelectual e compromisso democrático. 

É nessa perspectiva que deve ser compreendida sua longa gestação. Muito 

antes de a saúde ocupar posição central no debate democrático brasileiro, 

transformações de alcance internacional já modificavam a compreensão do 

desenvolvimento, dos direitos sociais e das responsabilidades do Estado. Voltar a 

esse período significa acompanhar a formação do universo intelectual, político e ético 

que encontraria no Cebes uma de suas mais importantes expressões institucionais. 

Não se trata apenas de recuperar a memória de sua 



 

 

 

criação, mas de compreender como se constituiu uma maneira de pensar a saúde 

que, cinquenta anos depois, continua oferecendo referências para interpretar os 

desafios da democracia, do desenvolvimento e do direito à saúde no Brasil. 

 

A emergência de uma nova compreensão da saúde: quando a saúde passou a 

significar muito mais do que medicina 

As ideias que mais tarde confeririam identidade à Reforma Sanitária 

Brasileira não nasceram de um único acontecimento nem resultaram da reflexão de 

um grupo isolado. Foram sendo construídas ao longo de décadas, em diferentes 

países, instituições e tradições de pensamento, impulsionadas pelas profundas 

transformações políticas, científicas e sociais que marcaram a segunda metade do 

século XX. 

A Segunda Guerra Mundial representou uma ruptura histórica de 

proporções sem precedentes. Além da devastação humana, material e econômica que 

produziu, colocou em questão muitas das certezas que sustentavam as democracias 

liberais da primeira metade do século XX. A experiência da reconstrução do pós-

guerra demonstrou que crescimento econômico e estabilidade institucional eram 

insuficientes para assegurar sociedades mais justas. Tornava-se necessário construir 

Estados capazes de proteger a vida, ampliar direitos e reduzir desigualdades. A 

legitimidade política passava a depender, cada vez mais, da capacidade de promover 

bem-estar coletivo. 

Foi nesse contexto que surgiram a Organização das Nações Unidas, em 

1945, a Organização Mundial da Saúde, em 1946, e a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, em 1948. Embora concebidas para responder a desafios distintos, 

essas iniciativas compartilhavam uma convicção fundamental: paz, democracia e 

desenvolvimento não poderiam ser dissociados da afirmação dos direitos humanos e 

da responsabilidade pública pela proteção da vida. 

Também a saúde começou a adquirir um significado inteiramente novo. Ao 

defini-la como “um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas 

a ausência de doença”, a Constituição da Organização Mundial da Saúde rompeu com 

uma tradição que a confinava ao universo estritamente 



 

 

 

biomédico. Alimentação, educação, trabalho, moradia, saneamento e condições de 

vida deixavam de aparecer como elementos externos ao problema sanitário. 

Passavam a integrar sua própria definição. 

À primeira vista, poderia parecer apenas uma ampliação conceitual. Suas 

implicações, entretanto, eram muito mais profundas. Ao deslocar a saúde para além 

da doença e da assistência médica, a Constituição da Organização Mundial da Saúde 

inaugurava um horizonte intelectual que seria profundamente desenvolvido nas 

décadas seguintes. A Medicina Social latino-americana e, posteriormente, a 

Saúde Coletiva brasileira ampliariam essa perspectiva ao compreender o 

processo saúde-doença como expressão das formas de organização da 

sociedade, das desigualdades, do desenvolvimento e das relações entre Estado 

e cidadania. A Constituição da OMS ainda não continha essa elaboração, mas lançou 

alguns dos fundamentos históricos que tornariam possível seu desenvolvimento. 

Iniciava-se, assim, uma transformação silenciosa que alteraria 

profundamente o pensamento sanitário das décadas seguintes. A saúde deixava de 

ser apenas objeto da medicina para converter-se, progressivamente, em uma forma 

de compreender a organização da sociedade, as desigualdades, o desenvolvimento 

e o próprio papel do Estado. Na América Latina, entretanto, essa nova perspectiva 

encontraria desafios muito diferentes daqueles enfrentados pelas sociedades 

industrializadas. 

 

A América Latina reinventa as perguntas 

Como superar estruturas históricas de subdesenvolvimento? Como 

construir autonomia nacional em economias periféricas e dependentes? Como 

democratizar sociedades profundamente desiguais? E que papel caberia ao Estado 

nesse processo? 

Essas eram as questões colocadas por um continente cuja formação 

histórica fora marcada por séculos de colonialismo, escravidão, intensa exploração do 

trabalho e dos recursos naturais, um padrão de extrativismo predatório orientado para 

a apropriação de riquezas em benefício de interesses externos, pela consolidação de 

elites econômicas e políticas cujos interesses estiveram, 



 

 

 

em larga medida, associados à reprodução dessa inserção subordinada e pela 

formação de uma cultura política que naturalizava profundas desigualdades sociais e 

restringia o acesso de grande parte da população aos direitos e à cidadania. As 

respostas formuladas pelas sociedades industrializadas dificilmente poderiam explicar 

uma realidade histórica com essas características. 

Foi nesse ambiente intelectual que ganharam força as formulações da 

Comissão Econômica para a América Latina (Cepal). Ao questionar a ideia de que o 

desenvolvimento seria resultado espontâneo das forças de mercado, seus estudos 

recolocaram o planejamento, a industrialização, a ciência, a tecnologia e a ação do 

Estado no centro da reflexão sobre o futuro da região. O desenvolvimento deixava de 

significar apenas crescimento econômico. Passava a representar transformação 

estrutural, fortalecimento das capacidades nacionais e ampliação dos direitos sociais. 

Partindo de outra perspectiva, as teorias da dependência aprofundariam 

esse diagnóstico ao demonstrar que desenvolvimento e subdesenvolvimento não 

correspondiam a etapas sucessivas de uma mesma trajetória histórica. Eram 

processos produzidos pelas próprias relações que organizavam a economia mundial. 

Superar o atraso exigia, portanto, muito mais do que acelerar o crescimento 

econômico. Exigia transformar as estruturas econômicas, políticas e sociais que 

reproduziam a dependência, restringiam a autonomia nacional e perpetuavam 

profundas desigualdades. 

Nesse mesmo ambiente de intensa renovação intelectual, a Medicina 

Social latino-americana promoveu uma inflexão decisiva na compreensão da saúde e 

da doença. Ao retomar criticamente a tradição da Medicina Social europeia do século 

XIX — sintetizada na compreensão de que a saúde constitui um problema social, de 

que a medicina é uma ciência social e de que a ação política representa uma 

dimensão essencial da proteção da saúde —, essa nova corrente de pensamento 

ampliou significativamente seu horizonte analítico. Na América Latina, essas 

formulações passaram a incorporar as questões do subdesenvolvimento, da 

dependência, das desigualdades estruturais e da inserção periférica das economias 

da região no sistema capitalista internacional. 



 

 

 

A ampliação do conceito de saúde representava apenas uma parte da 

transformação em curso. Alterava-se também o próprio objeto da reflexão sanitária e, 

com ele, a perspectiva a partir da qual a sociedade passava a ser compreendida. O 

processo saúde-doença deixava de ser explicado predominantemente pelos 

mecanismos biológicos para incorporar as relações de trabalho, a distribuição da 

riqueza e da renda, as condições de moradia, a alimentação, o saneamento, o acesso 

à educação e a capacidade do Estado de assegurar direitos. A história, a economia, 

a política, a cultura e a organização social passavam a integrar a própria explicação 

dos fenômenos sanitários. A saúde deixava, assim, de constituir apenas um tema da 

medicina para afirmar-se como um observatório privilegiado da sociedade. Um 

termômetro. Compreender como uma população adoecia significava 

compreender também como essa sociedade produzia riqueza, distribuía 

oportunidades, organizava o poder, construía valores, legitimava — ou 

enfrentava — desigualdades, estruturava suas instituições e políticas públicas 

e reconhecia — ou negava — direitos de cidadania. 

Essa inflexão aproximou campos de reflexão até então relativamente 

separados. Desenvolvimento, democracia, cidadania, planejamento estatal, ciência, 

tecnologia e saúde deixavam de constituir agendas paralelas para integrar um mesmo 

horizonte intelectual. Ainda não existiam o Cebes nem a Reforma Sanitária Brasileira. 

Estava em formação, porém, um novo modo de interpretar a realidade latino-

americana, que transformaria profundamente a compreensão da saúde e de seu papel 

na construção de sociedades mais democráticas, menos desiguais e comprometidas 

com a garantia de direitos. 

Quando essa elaboração intelectual começava a ganhar maior 

consistência, a história brasileira sofreu uma ruptura profunda. O golpe empresarial-

militar de 1964 interrompeu abruptamente um ciclo histórico no qual amplos setores 

da sociedade acreditavam ser possível articular desenvolvimento econômico, 

democratização política e ampliação dos direitos sociais. 

Mais do que depor um presidente e destituir, pela força das armas, um 

governo constitucional, o golpe alterou profundamente o ambiente político, 

institucional, intelectual e cultural em que aquela geração 



 

 

 

havia sido formada. Universidades sofreram intervenções, professores foram 

cassados, estudantes perseguidos, organizações populares desarticuladas e 

inúmeros intelectuais e militantes obrigados ao exílio. A censura restringiu o debate 

público, enquanto a tortura, os assassinatos e os desaparecimentos de opositores 

foram institucionalizados como instrumentos de repressão política pelo regime 

ditatorial. 

Paradoxalmente, foi nesse ambiente de fechamento político que muitas das 

ideias que mais tarde alimentariam a Reforma Sanitária Brasileira alcançaram maior 

densidade intelectual. Impedidas de encontrar expressão na arena política e 

severamente limitadas no espaço institucional, continuaram a desenvolver-se nas 

universidades, nos centros de pesquisa, em pequenos grupos de estudo, em 

experiências locais de ensino e assistência e nas redes de interlocução que resistiram 

à repressão. A elas somavam-se os espaços de reflexão e militância mantidos, 

frequentemente de forma clandestina, pelos partidos de esquerda colocados na 

ilegalidade, onde continuavam vivos os debates sobre democracia, desenvolvimento, 

Estado e transformação social. Em muitos casos, essas diferentes redes se 

entrelaçavam, preservando um ambiente de elaboração crítica que o regime 

autoritário não conseguiu eliminar. 

 

Uma revista antes da entidade: das ideias à instituição, a construção dos 

instrumentos de luta 

Foi nesse ambiente que surgiu a ideia de criar uma publicação capaz de 

reunir e difundir aquele conjunto de reflexões que, até então, circulava de forma 

relativamente dispersa entre universidades, serviços de saúde, centros de pesquisa e 

pequenos grupos de discussão. Antes mesmo de se decidir pela criação de uma 

entidade nacional, amadurecia a percepção de que aquela comunidade de 

pensamento precisava de um espaço permanente de interlocução, capaz de 

aproximar pesquisadores, profissionais, estudantes e todos aqueles comprometidos 

com uma nova compreensão da saúde e da sociedade brasileira. 

 

 



 

 

 

 

 

A ideia da revista antecedeu, portanto, a decisão de criar o próprio Cebes. 

Esse dado, frequentemente tratado apenas como um detalhe cronológico, ajuda a 

compreender a lógica de formação da entidade. A primeira necessidade percebida por 

aquela geração não era constituir uma organização, mas criar uma voz pública capaz 

de articular e ampliar um debate que já mobilizava pesquisadores e profissionais em 

diferentes regiões do país. 

Os depoimentos dos fundadores indicam que a criação do Centro Brasileiro 

de Estudos de Saúde decorreu, inicialmente, da necessidade de oferecer suporte 

institucional à revista que começava a ser concebida. Era preciso constituir uma 

entidade capaz de assumir responsabilidades jurídicas, administrativas e financeiras, 

assegurando a continuidade de uma publicação que se pretendia permanente. Essa 

explicação, entretanto, descreve apenas o desencadeador imediato do processo. A 

própria necessidade de criar uma instituição revelava que aquela rede de 

pesquisadores e profissionais já havia ultrapassado os limites de uma articulação 

informal. Enquanto a revista estruturava a circulação das ideias, o centro de estudos 

reuniria a comunidade que as produzia, ampliaria sua capacidade de articulação 

nacional e lhe conferiria permanência institucional. 

Foi durante esse processo que ocorreu uma discussão reveladora sobre o 

próprio nome da publicação. Em um encontro realizado para discutir seu projeto 

editorial, David Capistrano Filho sugeriu que ela se chamasse Reforma Médica. A 



 

 

 

proposta refletia a influência das leituras que então realizava sobre a tradição da 

Medicina Social europeia — particularmente aquela formulada por Rudolf Virchow, 

Salomon Neumann e Friedrich Engels, que relacionavam saúde, condições de vida e 

organização social — e buscava expressar a necessidade de transformações 

estruturais na organização do sistema de saúde e nas relações entre medicina, 

sociedade e Estado. 

A proposta deu origem a uma discussão que se revelaria particularmente 

significativa. Sérgio Gomes — o Serjão, jornalista e militante político, único integrante 

daquele núcleo inicial que não era médico — manifestou desde o início sua 

discordância em relação ao título sugerido. Anos mais tarde, ao recordar esse 

episódio em um evento realizado em homenagem à memória de David Capistrano 

Filho, rememoraria a discussão em tom bem-humorado. 

Suas objeções eram de duas ordens. Não concordava com a palavra 

reforma, pois, naquele contexto político, os militantes do Partido Comunista Brasileiro 

eram frequentemente identificados, de forma depreciativa, como reformistas por 

organizações situadas mais à esquerda, que associavam o termo a mudanças 

graduais incapazes de transformar as estruturas da sociedade brasileira. Tampouco 

lhe parecia adequado restringir o debate à medicina. Para Serjão, a questão não se 

restringia aos limites de uma profissão ou de um campo específico do conhecimento: 

dizia respeito às condições de vida da população, à organização da sociedade e ao 

próprio projeto de transformação social que começava a ganhar forma. Foi nesse 

contexto que resumiria sua posição com uma frase que se tornaria memorável: o 

objetivo não era fazer uma reforma, mas uma revolução. 

A divergência possuía um alcance muito maior do que poderia parecer à 

primeira vista. Ela não refletia diferenças substantivas entre David Capistrano Filho e 

Sérgio Gomes, nem divergências quanto à necessidade de transformações estruturais 

na saúde brasileira. Ambos compartilhavam o mesmo horizonte político e intelectual 

e reconheciam que a saúde não poderia ser dissociada da democracia, das condições 

de vida da população e da organização da sociedade. A proposta de David refletia, 

em grande medida, sua formação inicial e a forte influência da tradição europeia, que 

tinha na medicina sua principal categoria de referência 



 

 

 

para interpretar a questão sanitária. O diálogo com Serjão contribuiu para explicitar 

que o projeto em gestação já ultrapassava esse enquadramento. Mais do que uma 

divergência terminológica, a discussão revelava uma questão decisiva para o 

movimento que começava a tomar forma. Já não se tratava apenas de reorganizar a 

prática médica ou os serviços de saúde. O que estava em jogo era compreender a 

saúde como expressão das condições de vida da população, da organização do 

Estado, do modelo de desenvolvimento e das relações sociais. O debate ultrapassava 

a medicina porque pretendia interpretar a sociedade brasileira. 

Foi dessa reflexão que surgiu o nome Saúde em Debate. A escolha 

revelou-se particularmente feliz. Em vez de delimitar previamente o campo de 

reflexão, abria espaço para o diálogo entre diferentes disciplinas, perspectivas e 

experiências. Mais do que designar um periódico científico, afirmava um programa 

intelectual. A saúde deixava de ser tratada como assunto exclusivo dos médicos para 

tornar-se objeto de reflexão interdisciplinar, tema de interesse público e uma das mais 

fecundas chaves para compreender a sociedade brasileira. 

A revista representou, assim, muito mais do que o lançamento de uma 

publicação especializada. Tornou-se o primeiro espaço permanente de convergência 

daquela comunidade de pensamento que vinha se constituindo ao longo das décadas 

anteriores. Suas páginas reuniriam contribuições provenientes da Medicina Social, da 

Saúde Pública, das ciências sociais, da economia, do planejamento, da epidemiologia, 

da administração pública e de diferentes campos do conhecimento, consolidando um 

patrimônio intelectual compartilhado. 

A criação do Centro Brasileiro de Estudos de Saúde ampliou decisivamente 

o alcance desse projeto. Mais do que assegurar a continuidade administrativa da 

revista, permitiu organizar uma comunidade de pensamento em escala nacional, 

estimular a criação de núcleos regionais, produzir e difundir conhecimento crítico, 

formular propostas e intervir de forma permanente no debate público. Desde sua 

origem, o Cebes afirmou-se não apenas como um centro de estudos, mas como uma 

instituição formuladora, articuladora e combativa, comprometida com a luta contra a 

exclusão, a defesa do direito universal à saúde e a construção de uma sociedade mais 

democrática, justa e igualitária. 



 

 

 

O suporte institucional à revista explica o motivo imediato de sua criação. 

Seu significado histórico, contudo, foi muito mais amplo. O Cebes institucionalizou 

uma comunidade de pensamento que já vinha sendo construída havia anos, 

conferindo-lhe permanência organizacional, capacidade de formulação e força de 

intervenção pública. Pouco depois, essa mesma comunidade produziria um dos 

documentos mais influentes da história da saúde brasileira, inaugurando uma nova 

etapa da Reforma Sanitária Brasileira. 

 

Quando uma comunidade de pensamento se transforma em projeto político 

A criação do Cebes representou a institucionalização de uma comunidade 

intelectual cuja formação vinha sendo reconstruída ao longo deste ensaio. Faltava, 

entretanto, um passo decisivo. Era necessário transformar aquela convergência de 

ideias, pesquisas, experiências e compromissos em um projeto capaz de orientar a 

ação coletiva e disputar os rumos da saúde e da própria sociedade brasileira. Foi 

precisamente essa transformação que começou a tomar forma com A Questão 

Democrática na Área da Saúde. 

Elaborado inicialmente em 1975 por Hésio Cordeiro, José Luís Fiori e 

Reinaldo Guimarães, no Instituto de Medicina Social da Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro (IMS/UERJ), o texto foi discutido, aperfeiçoado e enriquecido ao longo 

de um processo coletivo que envolveu pesquisadores, profissionais, núcleos do Cebes 

e diferentes segmentos do movimento sanitário. Sua versão consolidada começou a 

circular em 1976 e, três anos depois, foi apresentada oficialmente pelo Cebes no I 

Simpósio sobre Política Nacional de Saúde, realizado na Câmara dos Deputados. 

Publicado na Saúde em Debate em 1980, tornou-se uma das principais referências 

intelectuais e políticas da Reforma Sanitária Brasileira. 

Sua importância histórica, entretanto, ultrapassa em muito a de um 

documento influente ou de uma referência para políticas públicas. Pela primeira vez, 

democracia, desenvolvimento, política econômica, organização do Estado e direito à 

saúde eram articulados em uma mesma arquitetura analítica e programática. A crise 

sanitária deixava de ser interpretada como consequência de deficiências 

administrativas, insuficiência de recursos ou 



 

 

 

problemas estritamente médicos para ser compreendida como expressão de um 

modelo de desenvolvimento concentrador de renda, socialmente excludente e 

incompatível com a universalização dos direitos. 

Essa interpretação representava uma ruptura profunda com a tradição 

predominante das políticas de saúde. A deterioração das condições sanitárias era 

relacionada ao arrocho salarial, à precarização das relações de trabalho, à expansão 

dos acidentes ocupacionais, à persistência da desnutrição, às deficiências de 

saneamento, à concentração da renda e à exclusão de amplos contingentes da 

população dos benefícios do crescimento econômico. Ao mesmo tempo, denunciava-

se que a política de saúde implementada pelo regime militar favorecera a expansão 

da medicina empresarial, da rede hospitalar privada e dos convênios financiados pela 

previdência social, consolidando um modelo no qual recursos públicos impulsionavam 

a acumulação privada sem assegurar acesso universal nem produzir melhoria 

correspondente das condições de saúde da população. 

Ao estabelecer essa conexão entre economia, organização social e saúde, 

o documento deslocava profundamente o centro do debate sanitário brasileiro. A 

saúde deixava de ser concebida como um setor especializado da administração 

pública para tornar-se um observatório privilegiado das desigualdades, do 

desenvolvimento e da própria natureza do Estado brasileiro. Criticar o sistema de 

saúde significava, ao mesmo tempo, questionar o modelo de desenvolvimento, o 

autoritarismo político e a forma como o poder público organizava a proteção social. 

Sua originalidade, entretanto, não residia apenas no diagnóstico. Ela se 

expressava também na alternativa que propunha. Em lugar de reformas parciais ou 

de aperfeiçoamentos administrativos, defendia uma reorganização estrutural 

fundada na universalização do direito, na unificação das ações públicas, na 

integração entre prevenção e assistência, na descentralização, na participação 

popular e na responsabilidade do Estado pela garantia das condições 

necessárias à saúde da população. Publicizava-se, de forma ampla, pela 

primeira vez, a expressão “sistema único de saúde”. 

Ao fazê-lo, redefinia o próprio significado da Reforma Sanitária. Já não se 

tratava apenas de reorganizar serviços de saúde ou 



 

 

 

ampliar a cobertura assistencial. A democratização da saúde passava a integrar um 

projeto mais amplo de democratização do Estado e da sociedade brasileira. Essa 

ampliação de horizonte conferia à saúde um lugar inédito na reflexão sobre o futuro 

do país. 

Muitas dessas formulações seriam posteriormente incorporadas aos 

debates da 8ª Conferência Nacional de Saúde, às propostas da Comissão Nacional 

da Reforma Sanitária e, finalmente, ao capítulo da saúde da Constituição Federal de 

1988. Mais importante, porém, foi a mudança política produzida naquele momento. 

Até então, existiam departamentos universitários, pesquisadores, experiências 

institucionais inovadoras e uma crescente insatisfação com o modelo vigente. Faltava, 

contudo, uma elaboração capaz de conferir unidade política a esse conjunto de 

iniciativas. 

Foi essa função que o documento desempenhou. Mais do que reunir ideias 

já existentes, organizou-as em torno de um diagnóstico comum, definiu um horizonte 

estratégico compartilhado e ofereceu uma linguagem capaz de aproximar 

pesquisadores, profissionais, estudantes, movimentos sociais e gestores 

comprometidos com a democratização da saúde. Pela primeira vez, a Reforma 

Sanitária deixava de constituir apenas um campo de reflexão para afirmar-se como 

um projeto político nacional. 

Essa transformação teve consequências duradouras. A partir daquele 

momento, o movimento sanitário passou a dispor não apenas de uma interpretação 

consistente da realidade brasileira, mas também de um programa capaz de orientar 

sua atuação pública. A crítica transformava-se em proposição; a reflexão acadêmica 

convertia-se em estratégia política; uma comunidade intelectual adquiria capacidade 

de intervenção organizada na história do país. 

É sob essa perspectiva que este ensaio examina A Questão Democrática 

na Área da Saúde. Seu objetivo não consiste apenas em reconstruir a trajetória de um 

documento, mas em compreender por que ele representa um dos momentos decisivos 

da Reforma Sanitária Brasileira. A interpretação aqui desenvolvida sustenta que foi 

nesse processo que uma comunidade de pensamento se transformou em sujeito 

político coletivo, dotado de um projeto comum de 



 

 

 

democratização da saúde, do Estado e da sociedade. Foi essa convergência entre 

elaboração intelectual, compromisso democrático e capacidade de ação que criou as 

condições para as conquistas alcançadas na década seguinte e para a inscrição da 

saúde como direito de cidadania e dever do Estado na Constituição de 1988. 

 

O Cebes como instrumento de luta 

A consolidação desse projeto político alterou profundamente o papel que o 

Centro Brasileiro de Estudos de Saúde passaria a desempenhar na vida pública 

brasileira. Até sua criação, o Cebes representava sobretudo a institucionalização de 

uma comunidade intelectual. A partir daquele momento, consolidou-se também um 

espaço permanente de elaboração programática, articulação política e intervenção 

pública. 

Sua atuação ultrapassou desde cedo os limites do debate acadêmico. A 

revista Saúde em Debate, os documentos produzidos pela entidade, a organização 

de seminários e encontros, a interlocução com universidades, serviços de saúde, 

movimentos sociais e instituições públicas transformaram o Cebes em um dos 

principais polos de formulação da Reforma Sanitária Brasileira. Sua influência jamais 

decorreu de uma estrutura organizacional extensa ou de recursos materiais 

expressivos. Resultou da capacidade de produzir conhecimento crítico, formular 

alternativas e construir convergências em torno de um projeto democrático para a 

saúde. 

Foi essa capacidade que permitiu ao Cebes desempenhar papel decisivo 

nas décadas seguintes. A entidade participou ativamente da construção do movimento 

sanitário, contribuiu para a preparação da 8ª Conferência Nacional de Saúde, 

colaborou com os trabalhos da Comissão Nacional da Reforma Sanitária e exerceu 

influência significativa nos debates da Assembleia Nacional Constituinte. Muitas das 

ideias cuja elaboração havia começado ainda nos anos 1960 encontrariam, nesse 

processo, sua expressão institucional mais abrangente: a consagração da saúde 

como direito de todos e dever do Estado e a criação do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 



 

 

 

Essa trajetória revela que a importância histórica do Cebes não reside 

apenas nas posições que assumiu ou nas propostas que formulou em diferentes 

momentos. Seu legado mais profundo talvez tenha sido outro: demonstrar que a 

produção de conhecimento pode constituir uma forma de intervenção política 

sem abrir mão do rigor intelectual; que a crítica às desigualdades sociais pode 

e deve ser acompanhada da elaboração de alternativas concretas; e que ciência, 

democracia e compromisso público não representam esferas distintas, mas 

dimensões inseparáveis de um mesmo projeto de transformação social. 

É precisamente por isso que revisitar sua longa gestação continua sendo 

um exercício de grande atualidade. As circunstâncias históricas mudaram 

profundamente desde 1976, mas muitas das questões que deram origem ao Cebes 

permanecem presentes, ainda que sob novas configurações. Persistem as tensões 

entre desenvolvimento econômico e justiça social, entre interesses públicos e 

privados, entre mercantilização e universalização do direito à saúde, entre democracia 

e autoritarismo, entre produção do conhecimento e compromisso com a 

transformação da realidade. 

Nas primeiras décadas do século XXI, esses desafios adquiriram novas 

dimensões. A crescente mercantilização, privatização e financeirização da saúde, a 

difusão de políticas de austeridade, o enfraquecimento de capacidades estatais, a 

expansão das desigualdades sociais e territoriais, as transformações demográficas, 

ambientais e tecnológicas e a emergência de novas crises sanitárias atualizaram 

muitas das questões que mobilizaram a geração fundadora do Cebes. Ao mesmo 

tempo, a ascensão, no Brasil e em diferentes partes do mundo, de forças políticas 

comprometidas com projetos autoritários, frequentemente violentos e hostis aos 

valores democráticos, conferiu renovada centralidade à defesa dos direitos sociais e 

das instituições democráticas. Como demonstram a invasão do Capitólio, nos EUA, e 

a tentativa de golpe em 8 de janeiro de 2023, no Brasil. 

Nesse contexto, a história do Cebes deixa de interessar apenas como 

memória institucional. Ela convida a refletir sobre a permanente necessidade de 

articular produção de conhecimento, participação social e ação política em torno da 

defesa da democracia, da justiça social e do direito 



 

 

 

universal à saúde. Mais do que recordar uma trajetória, significa reconhecer a 

atualidade das perguntas que orientaram sua criação e que continuam a desafiar a 

sociedade brasileira. 

É por essa razão que o lema histórico do Cebes preserva, certamente 

amplia e reafirma sua vitalidade. Em um contexto caracterizado pela crescente 

mercantilização, privatização e financeirização da saúde, pelo avanço das 

perspectivas neoliberais e pela ascensão, no Brasil e em diferentes partes do mundo, 

de forças políticas de extrema direita comprometidas com projetos políticos 

autoritários, frequentemente violentos e hostis aos valores democráticos, defender a 

saúde como direito universal, construção coletiva e bem comum significa defender 

também a democracia e a construção permanente de uma cidadania substantiva. 

É precisamente por isso que o lema do Cebes continua a condensar um 

dos ensinamentos mais profundos de sua trajetória histórica: Saúde é democracia. 

Democracia é saúde. 

 


